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L eia 0 voto do ministro Marco Aurélio sobr e execucéo antecipada

A Constituicéo de 1988 consagrou a excepcionalidade da custédia no sistema penal brasileiro, sobretudo
no tocante a supresséo da liberdade anterior ao trénsito em julgado da decisdo condenatéria

Divulgacéo

Marco Aurélio, em seu voto como relator, defende a aplicacéo da Constituicéo
Divulgacdo

Segundo o ministro Marco Aurélio, relator no Supremo Tribunal Federal das trés acdes declaratorias de
constitucionalidade sobre a execucdo antecipada da pena, a execugdo da pena fixada por meio da
sentenca condenatoria pressupde a configuracdo do crime, ou sgja, a verificacdo datipicidade,
antijuridicidade e cul pabilidade.

"E dizer: o implemento da sang&o n&o deve ocorrer enquanto ndo assentada a prética do delito.
Raciocinio em sentido contrario implica negar os avancos do constitucionalismo proprio ao Estado
Democratico de Direito”, disse, ao votar pela autorizacdo da execucdo da pena apenas apos o transito em
julgado.

Segundo ele, aregra é apurar para, em virtude de titulo judicial condenatério precluso naviada
recorribilidade, prender, em execuc&o da pena, que ndo admite aforma provisoria.

"A harmonia, com a Constitui¢do de 1988, do artigo 283 do Codigo de

Processo Penal é completa, considerado o acance do principio da ndo

culpabilidade, inexistente campo paratergiversagdes, que podem levar ao retrocesso constitucional,
cultural em seu sentido maior", disse.
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